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Época baixa
(01/10 — 31/05)

Época alta
(01/06 — 30/09)

Utentes
Crianças (5-10 anos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 € 3,00 €
Adultos com Carta de Campista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00 € 5,00 €
Adultos Sem Carta de Campista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 € 6,00 €
Crianças (5-10 anos) c/pequeno almoço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50 € 4,50 €
Adultos c/pequeno-almoço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00 € 7,00 €
Pequeno-almoço exclusivo para os campistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 €/2,00 € 1,50 €/2,00 €

Tendas — Ocupação de Espaço   
Tenda (> 15 m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 € 7,50 €
Tenda (> = 10 m2 e < = 15 m2). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00 € 6,50 €
Tenda (> = 6 m2 e < 10 m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50 € 5,00 €
Tenda (< 6 m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00 € 4,50 €
Toldo (< 2 m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 € 2,00 €
Avançado/Toldo ou ocupação de espaço (< 12,50 m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 € 1,50 €
Avançado/Toldo ou ocupação de espaço (< = 17,50 m2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 € 2,00 €
Avançado/Toldo ou ocupação de espaço (< = 22,50 m2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 € 3,00 €
Avançado/Toldo ou ocupação de espaço (< = 30,00 m2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50 € 4,00 €

Casa do Parque   
Beliche /noite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,50 € 10,00 €

Animais   
Cães Guias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gratuito

Diversos   
Visitas (das 09:00 até ao encerramento da receção, a partir dos 14 anos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 € 3,00 €
Equipamento de Ténis (Par de raquetas e 2 bolas) — Utentes /hora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 € 3,00 €
Equipamento de Ténis (Par de raquetas e 2 bolas) — Não Utentes/ hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00 € 4,00 €

Serviços incluídos nas taxas por campista   
Cada campista tem ao seu dispor: cozinha, água quente, luz e internet wirless.

Aluguer de Tendas   
Tendas individuais/dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00 € 5,00 €
Sacos cama/dia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 € 3,00 €

Descontos e Informações Complementares
a) Os portadores de Cartão-jovem têm um desconto de 10 % durante a época baixa, exceto nos itens de preço único.
b) Os cidadãos portadores de incapacidade física igual ou superior a 60 % têm um desconto de 20 %. Os que possuírem incapacidade total benefi-

ciam de um desconto de 40 %. É obrigatório a apresentação de documento comprovativo. O benefício não é extensível aos familiares, aplicando-se 
apenas ao incapacitado e ao equipamento. Não são aplicados os descontos nos casos em que não esta indicada a percentagem de incapacidade.

c) Os reformados beneficiam de um desconto de 15 %, mediante apresentação do cartão de pensionista, no ato da inscrição.
d) Os grupos com mais de 20 pessoas tem direito a descontos, desde que seja a Direção da Coletividade, Escola, Clube ou associação, entre 

outros a solicitar por escrito, à Câmara Municipal: 50 % a todos os reformados, deficientes, alunos cujas escolas estão sedeadas no concelho e 
coletividades.

e) Às escolas e coletividades sediadas fora do concelho o desconto será de 40 %.
f) Nenhum utente poderá beneficiar mais de um tipo de desconto, ou seja, não há acumulação de descontos.
g) Sempre que um visitante não levante a identificação até ao encerramento da receção é-lhe cobrada, para além do valor da visita, a estadia de 

um dia.

 207918329 

 Parque de Campismo Municipal da Furna

Tabela de Preços 2014

(IVA incluindo à taxa legal em vigor) 

 MUNICÍPIO DE SÁTÃO

Aviso n.º 7677/2014

Procedimento concursal comum, para constituição de relação ju-
rídica de emprego em contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de 
trabalho da carreira de Técnico Superior no mapa de pessoal.

Para efeitos do disposto no artigo 50.º e do n.º 6 do artigo 6.º, 
ambos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na redação confe-
rida pelas subsequentes alterações, nos termos dos artigos 4.º e 9.º 
do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e de acordo com o 

artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alte-
rações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna 
 -se público que por deliberação favorável da Assembleia Municipal 
de Sátão de 11/04/2014, mediante proposta da Câmara Municipal 
aprovada em reunião de 21/03/2014, em cumprimento com o disposto 
no artigo 64.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da 
publicação deste aviso na 2.ª série do Diário da República, proce-
dimento concursal comum de recrutamento com vista à ocupação de 
um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado da carreira e categoria de Técnico 
Superior (área Agrícola), previsto e não ocupado no mapa de pessoal 
do Município aprovado para o ano de 2014.
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1 — Para efeitos do disposto no artigo n.º 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, declara -se não 
estarem constituídas reservas de recrutamento no organismo e consul-
tado o INA, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, a referida entidade respondeu, em 28/05/2014, nos 
termos a seguir referenciados “não existem trabalhadores em situação 
de requalificação com o perfil pretendido”

2 — Legislação aplicável: Ao presente procedimento concur-
sal serão aplicadas as regras constantes nos seguintes diplomas: Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02; com as alterações das Leis n.os 64 -A/2008, 
de 31/12; 3 -B/2010, de 28/04; 34/2010 de 2/09; 55 -A/2010, de 31/12; 
64 -B/2011, de 30/12; 66 -B/2012, de 31/12, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31/07; Lei n.º 59/2008, de 11/09; com as posteriores 
alterações; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03/09 e 
Lei n.º 83 -C/2013, de 31/12.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o recrutamento e ocupação do posto de trabalho a concurso, sendo 
constituída uma reserva de recrutamento interna nos termos do n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, verificada as condições 
referidas no n.º 1 do mesmo artigo.

4 — Local de trabalho: área geográfica do Município de Sátão.
5 — Nível habilitacional: Licenciatura em Engenharia Agrícola.
5.1 — Não é permitida a substituição da habilitação exigida por 

formação ou experiência profissional.
6 — Caracterização do posto de trabalho: as correspondentes à ca-

racterização funcional da carreira geral de técnico superior, constantes 
no Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, com grau de complexidade 
funcional 3 e com o objetivo de apoiar os agricultores no cumprimento 
das obrigações regulamentares perante o Ministério da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, assim como no desenvolvimento 
técnico e económico das atividades agropecuárias desenvolvidas no 
município através da prestação de serviços de carácter técnico às se-
guintes funções:

Instrução e receção dos processos de licenciamento das atividades 
pecuária;

Regime de Exercício da Atividade Pecuária (REAP); Apoio e orienta-
ção técnica relativamente a culturas e no aconselhamento dos programas 
de financiamento específicos disponíveis, com vista ao desenvolvimento 
de projetos agrícolas;

Apoio e orientação técnica relativamente a novas técnicas ligadas 
à produção pecuária (criação de gado, domesticação e reprodução de 
animais);

Apoio e esclarecimento dos agricultores, designadamente, aconse-
lhamento de tratamentos a pragas e doenças, bem como, técnicas a 
utilizarem, veiculadas pelos avisos agrícolas do Ministério da Agricultura 
do Desenvolvimento Rural e Pescas e de sessões de esclarecimento 
públicas;

Apoio técnico nos processos de candidaturas aos programas de apoio 
comunitário, nos domínios agrícola, pecuário no apoio a criação de 
empresas ligadas ao setor;

Incentivo e estímulo ao desenvolvimento de projetos de cariz comu-
nitário de apoio às empresas agrícolas, aos agricultores e às atividades 
agrícolas;

Apoio aos agricultores na identificação/atualização e registo das 
explorações agrícolas no Sistema de Identificação Parcelar — SIP, em 
colaboração com a sala do atendimento oficial mais próxima — Direção 
Regional de Agricultura e pescas do Centro — DRAPC;

Apoio aos agricultores no registo e identificação/atualização do patri-
mónio vitícola no Sistema de Informação da Vinha e do Vinho — SIVV, 
em colaboração com os serviços competentes da DRAPC;

Apoio aos agricultores relativamente à instrução e receção das candi-
daturas anuais (Pedido Único) aos subsídios/ajudas agrícolas, o contexto 
da entrega desmaterializada de formulários através do iDIGITAL, o 
novo modelo de gestão e controlo das referidas ajudas, implementado 
pelo IFAP;

Apoio aos agricultores através de prestação de informações e esclare-
cimentos, sobre os regimes jurídicos das atividades agrícolas e pecuárias, 
nomeadamente através de sessões de esclarecimento, palestras, jornadas 
técnicas, ações de formação, entre outras;

Apoio às associações e outras organizações de agricultores no de-
senvolvimento e melhoria dos caminhos rurais e regadios coletivos 
tradicionais, nomeadamente nas candidaturas aos programas de apoio 
disponíveis;

Apoio aos agricultores, nomeadamente através de iniciativas que 
promovam os produtos endógenos da região e a revitalização da cultura 
associativa ou cooperativa.

Georreferenciação de processos com recurso à tecnologia de sistema 
de informação geográfica (arcgis).

7 — Remuneração: O trabalhador recrutado será remunerado de 
acordo com a tabela salarial em vigor para a Função Pública e o respetivo 
posicionamento remuneratório obedecerá ao disposto no artigo n.º 55.º da 
LVCR conjugado com o artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31/12.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008 de 27/02:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.2 — Os candidatos devem reunir os requisitos atrás citados, bem 
como o referido no ponto 5 do presente aviso, até à data limite de apre-
sentação da candidatura.

9 — Âmbito do recrutamento:
9.1 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal desta Câmara Municipal idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita este procedimento.

9.2 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4, do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, o recrutamento para constituição de relações 
jurídicas de emprego público por tempo indeterminado nas modalidades 
previstas no n.º 1 do artigo 9.º, da lei citada, inicia -se sempre de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado previamente estabelecida.

9.3 — Tendo em conta os princípios da racionalização e eficiência 
que devem presidir à atividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação dos postos de trabalho nos termos do ponto anterior deverá 
proceder  -se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego por tempo determinado, determinável ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22/01, na redação dada portaria n.º 145 -A/2011,de 
6/04.

10.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obri-
gatoriamente, mediante preenchimento de formulário tipo, e envio 
dos anexos nele referidos, aprovado por despacho de 17 de março de 
2009, do Ministro de Estado e das Finanças, disponível no Gabinete 
de Apoio ao Munícipe (GAM), sito na Câmara Municipal de Sátão, 
Praça Paulo VI, 3560 -154 Sátão, ou na sua página eletrónica em 
www.cm -satao.pt, podendo ser entregues pessoalmente no GAM ou 
remetidas por correio registado com aviso de receção, para a morada 
acima indicada.

10.3 — No presente procedimento não serão aceites candidaturas 
enviadas por correio eletrónico.

10.4 — Para os candidatos cujo método de avaliação se aplique a ava-
liação curricular devem apresentar, obrigatoriamente, documentos com-
provativos dos factos por si referidos no curriculum que possam relevar 
para a apreciação do seu mérito, nos termos do presente procedimento, 
devendo a candidatura ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence (e do 

órgão ou serviço onde exerce funções), devidamente atualizada, da qual 
conste a modalidade de relação jurídica de emprego público que detenha, 
a antiguidade na carreira e no exercício de funções públicas, a descrição 
das funções, atividades que desempenha e respetivo período;

d) Avaliação de desempenho relativa ao último período, não superior 
a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, na redação dada pela portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6/04;

10.5 — A não entrega dos documentos referidos nas alíneas do ponto 
anterior determina para os candidatos cujo método de seleção obrigatório 
é a Avaliação Curricular, a exclusão do procedimento concursal.

10.6 — Os candidatos que exercem funções neste Município, ficam 
dispensados de apresentar a declaração referida na alínea c) do ponto 
10.4. deste aviso.

10.7 — A não entrega dos comprovativos de formação profissional 
tem como consequência a sua não valoração em termos curriculares.
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10.8 — O júri, por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, 
pode conceder um prazo suplementar razoável para apresentação dos 
documentos exigidos quando seja de admitir que a sua não apresentação 
atempada se tenha devido a causas não imputáveis ao candidato.

10.9 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, o 
respetivo esclarecimento/prova.

10.10 — A apresentação de documento(s) falso(s) determina a parti-
cipação à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar 
e, ou, penal.

11 — Métodos de Seleção: No presente procedimento concursal 
serão aplicados os dois métodos de seleção obrigatórios e um comple-
mentar, referidos nos n.os 1 a 3 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27/02 e 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação dada pela portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04).

11.1 — Métodos de seleção obrigatórios
a) Prova de conhecimentos (PC) — destinada a avaliar os conhecimen-

tos académicos, profissionais e competências técnicas, dos candidatos, 
necessárias ao exercício da função;

b) Avaliação psicológica (AP) — destinada a avaliar se, e em que 
medida, os candidatos dispõem das restantes competências exigíveis 
ao exercício da função.

11.2 — Relativamente aos candidatos que, cumulativamente, sejam 
titulares da categoria e se encontrem ou, tratando  -se de candidatos 
colocados em situação de mobilidade especial, se tenham por último 
encontrado a cumprir ou a executar a atividade caracterizadora do posto 
de trabalho para cuja ocupação o presente procedimento foi publicitado, 
os métodos de seleção a utilizar no seu recrutamento são os seguintes:

a) Avaliação curricular (AC) — incidente sobre as funções que os 
candidatos têm desempenhado na categoria e no cumprimento ou exe-
cução da atividade em causa e o nível de desempenho nelas alcançado; e

b) Entrevista de avaliação das competências (EAC) — exigíveis ao 
exercício da função.

Os candidatos abrangidos pela alínea a) e b) podem afastar, mediante 
declaração escrita no requerimento de candidatura, a utilização destes 
métodos de seleção, optando pelos métodos obrigatórios constantes da 
alínea a) e b) do ponto 11.1, deste aviso (cf. n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008).

11.3 — Método de seleção complementar, aplicado a todos os can-
didatos.

Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

11.4 — Aquando da realização de qualquer dos métodos de seleção 
os candidatos devem ser portadores do Bilhete de Identidade e Cartão 
de Contribuinte ou Cartão de Cidadão.

12 — Valoração dos métodos de seleção:
12.1 — Prova de conhecimentos (PC) — a prova é escrita, incide 

sobre os temas constantes do respetivo programa, tem a duração de 
90 minutos e é valorada numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas versará para além de perguntas de âmbito 
geral relacionadas com a área a prover neste procedimento, sobre os 
seguintes temas e respetiva legislação aplicável, com possibilidade de 
consulta aos diplomas legais:

Regime Jurídico Autarquias Locais — Lei n.º 75/2013, de 12/09 e 
Lei n.º 169/99, de 18/09, na redação da Lei n.º 5 -A/2002, de 11/01; 
Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91 
de 15/11 retificado pela declaração de retificação n.º 265/91, de 31/12, 
e pela Declaração de Retificação n.º 22 -A/92, de 29/02, alterado pelo 
Decreto  -Lei n.º 6/96, de 31/01 e pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de, 29/01; 
Estatuto disciplinar — Lei n.º 58/2008, de 9/09, alterada pelo Decreto-
-Lei n.º 47/2013, de 5/04; Regime de contrato de trabalho em funções 
públicas Lei n.º 59/2008, de 11/09, alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 
28/04, Decreto -Lei n.º 124/2010, de 17/11, Lei n.º 64 -B/2011, de 30/12 e 
Lei n.º 66/2012, de 31/12; regime de vínculos, carreiras e remunerações 
dos trabalhadores que exercem funções públicas — Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27/02, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 64 -A/2008, de 
31/12, e 3 -B/2010, de 28/04, e 34/2010, de 2/09, e 55 -A/2010, de 31/12, 
e 64 -B/2011, de 30/12, e 66/2012 de 31/12, e 66 -B/2012, de 31/12 e 
Decreto -Lei n.º 47/2013, de 5/04, adaptada à administração local pelo 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3/09, alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 
28/04 e Lei n.º 66/2012, de 31/12; Regime Jurídico da Reserva Agrícola, 
Decreto -Lei n.º 73/2009 de 31 de março; Regulamentação da atividades 
de distribuição, venda e aplicação de produtos fitofarmacêuticos, Lei 
n.º 26/2013 de 11/04; Princípios e orientações para a prática da prote-

ção integrada e da produção integrada…, Decreto -Lei n.º 37/2013 de 
13/03.

12.2 — A Avaliação Psicológica (AP), visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características comportamentais dos 
candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do 
posto de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de compe-
tências previamente definido. Esta prova é valorada da seguinte forma: 
em cada fase intermédia do método, através das menções classificativas 
de Apto e Não apto, na última fase do método, para os candidatos que 
o tenham completado, através dos níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12.3 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — será classi-
ficada através de níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A classificação final resulta 
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos 
parâmetros:

Capacidade de expressão oral, fluência verbal, organização e cor-
reção do discurso; Formação profissional e complementar; Motivação 
profissional, qualidade da experiência profissional, projeto de carreira, 
cursos profissionais e grau de responsabilidade assumido até à atuali-
dade; Conhecimentos profissionais e sentido crítico, sobre a área de 
atividade a prover; Interesses dominantes, disponibilidade, dinamismo, 
relacionamento interpessoal e sociabilidade.

12.4 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o 
procedimento será efetuado numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da aplicação da seguinte fórmula:

OF = 45 % PC + 25 % AP + 30 % EPS

13 — No recrutamento previsto no ponto 12.2 do presente aviso e 
nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, os 
métodos de seleção a utilizar são os seguintes:

13.1 — A Avaliação Curricular (AC), visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Para tal, são, obrigatoriamente, considerados e ponderados os elementos 
de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, a saber: Habi-
litação académica ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes, a Formação Profissional, a Experiência profissional e 
Avaliação do desempenho.

13.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função. Esta prova será avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.3 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) será realizada de 
acordo com o estipulado no ponto 13.3. do presente aviso.

13.4. —A ordenação final dos candidatos que completem o pro-
cedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará da 
aplicação da seguinte fórmula:

OF = 35 % AC + 35 % EAC + 30 % EPS

14 — Os métodos de seleção são aplicados pela ordem indicada e 
têm caráter eliminatório sendo excluídos os candidatos que obtenham 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer um deles, não sendo, nesse 
caso, convocados para a realização do método seguinte. São também 
excluídos aqueles que não comparecerem a qualquer método de seleção 
para o qual tenham sido convocados.

15 — Em caso de igualdade de valoração, será dado cumprimento 
às preferências legalmente estabelecidas pelo artigo n.º 49.º da Lei 
n.º 83 -C/2013 de 31/12.

16 — Os candidatos têm acesso às atas do júri, onde constam os pa-
râmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final do método, desde que as solicitem.

17 — Notificação dos candidatos admitidos e excluídos:
17.1 — Os candidatos excluídos serão notificados por ofício regis-

tado, conforme previsto na alínea b),do n.º 3, do artigo 30.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo (CPA).

17.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de no-
tificação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º, pela forma prevista na alínea b), 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04.
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18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nas instalações da Câmara Municipal de Sátão 
e disponibilizada na sua página eletrónica (www.cm -satao.pt).

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção é notificada 
aos candidatos para a realização da audiência prévia dos interessados, nos 
termos do CPA. A lista unitária de ordenação final, após homologação, 
é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no átrio do 
edifício camarário e disponibilizada na sua página eletrónica.

20 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3, do artigo 3.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3/02, o candidato com deficiência, devidamente comprovada, tem 
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qual-
quer outra preferência legal, desde que igual ou superior a 60 %.

21 — Constituição do júri:
Presidente: Fernando Gomes Morais, Dirigente Intermédio de 3.º grau, 

em substituição, da Unidade de Planeamento, Ordenamento e Am-
biente.

Vogais efetivos: Helena Maria de Almeida Leal, técnica superior 
(Consultora Jurídica), que substituirá o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos e Carla Maria de Sousa Albuquerque, técnica superior 
na área de Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Lígia Teresa Ramos Figueiredo Soares, Dirigente 
Intermédia de 3.º grau, em substituição, da Unidade de Educação, Ação 
Social e Juventude e Domingos de Almeida Rodrigues, Dirigente Inter-
médio de 3.º grau, em substituição, da Unidade Financeira.

22 — Para efeitos do estatuído, designadamente, no artigo 73.º, do 
Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), apro-
vado pela Lei n.º 59/2008, de 11/09, e por remissão deste, também, no 
artigo 12.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, com as alterações introduzi-
das, o Júri referido no ponto 21 deste aviso, será o mesmo para efeitos de 
acompanhamento e avaliação final do período experimental do contrato 
de trabalho que vier a resultar do presente procedimento concursal.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a “Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

24 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à pre-
sente publicação, na página eletrónica da Câmara Municipal de Sátão 
(www.cm -satao.pt) e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

25 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor.

23 de junho de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. Alexandre 
Manuel Mendonça Vaz.

307912845 

 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Despacho n.º 8608/2014

Designação em regime de substituição

Para os devidos efeitos se torna público que a Presidente de Câ-
mara, por despacho de 02 -06 -2014, designou o Inspetor do Ambiente 
da Inspeção Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
Alexandre Augusto Ferreira de Lima Freire, para exercer o cargo 
de Chefe de Divisão de Higiene Urbana (DIHU) do Departamento 
de Ambiente e Atividades Económicas (DAAE), observando -se os 
requisitos legais exigidos no termos das disposições conjugadas dos 
artigos 4.º, n.º 3, 9.º, 19.º, n.º 1, alínea b), e 23.º da Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, 27.º da lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 35.º, n.º 2, alínea a), da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 16.º, n.º 5, do Regulamento da 
Organização de Serviços Municipais (ROSM),publicado através do 
Despacho n.º 1583/2013 no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 25 de janeiro de 2013.

O designado possui o perfil, a experiência profissional e os conheci-
mentos adequados ao desenvolvimento das competências e à prossecução 
dos objetivos do serviço e é dotado da adequada competência e aptidão 

para o exercício do Cargo de Chefe de Divisão, conforme se evidência 
na nota curricular e profissional que se publica em anexo.

Esta designação confere o direito à remuneração mensal ilíquida de 
€ 2613,84 acrescida das despesas de representação no valor de € 194,80, 
e produz efeitos desde 01 de junho de 2014, conforme resulta do des-
pacho da Presidente da Câmara de 02 -06 -2014.

Nota Curricular

Nota relativa ao currículo académico e profissional
Dados Biográficos:
Nome: Alexandre Augusto Ferreira de Lima Freire
Habilitações Académicas: Licenciatura em Engenharia Ambiental, em 

12/12/1996, pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
Nova de Lisboa.

Experiência Profissional:
No Município de Setúbal:
Chefe de Divisão de Higiene Urbana, em comissão de serviço, de 

01 -03 -2011 até ao presente.

Formação profissional:
Relativamente aos últimos anos do seu percurso funcional, o traba-

lhador frequentou inúmeras ações de formação na área.
5 de junho de 2014. — A Vereadora, com competência delegada pelo 

despacho n.º 135/13/GAP, de 22 de outubro, Carla Guerreiro.
307906227 

 MUNICÍPIO DE VAGOS

Regulamento n.º 278/2014

Regulamento
Maria Dulcínia Martins Sereno, vereadora da Câmara Municipal 

de Vagos:
Torna público que a Assembleia Municipal de Vagos, em sua 

sessão ordinária de 30 de abril de 2014, sob proposta da Câmara 
Municipal aprovada em reunião de 9 de abril de 2014, deliberou 
aprovar o Regulamento do Cemitério Municipal de Vagos, docu-
mento que esteve em apreciação pública, conforme publicação no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 35, de 19 de fevereiro de 2014, 
e relativamente ao qual não foi apresentada qualquer sugestão ou 
reclamação.

Mais torna público que o referido Regulamento entra em vigor 15 dias 
após publicação do presente edital no Diário da República.

Mais faz saber que o regulamento em apreço poderá ser consultado 
no site da Câmara Municipal de Vagos em www.cm -vagos.pt.

E para constar e demais efeitos, se publica o presente edital e outros 
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo deste 
Município.

26 de maio de 2014. — A Vereadora da Câmara Municipal, Dulcínia 
Sereno.

Regulamento do Cemitério Municipal de Vagos

Nota justificativa
Considerando que a Câmara Municipal é responsável pela gestão, 

conservação, reparação e limpeza do cemitério, propriedade do muni-
cípio, se tais competências não forem delegáveis na junta de freguesia 
onde o cemitério se localiza;

Considerando que o Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 5/2000, de 29 de 
janeiro, Decreto -Lei n.º 138/2000, de 13 de julho, Lei n.º 30/2006, de 
11 de julho, e Decreto -Lei n.º 109/2010, de 14 de outubro, este último 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 13/2011, de 29 de abril, 
veio consignar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em 
vigor sobre o direito mortuário, que se apresentavam ultrapassados e 
desajustados da realidade e das necessidades sentidas neste domínio, em 
particular pelas autarquias locais, enquanto entidades administradoras 
dos cemitérios;

Considerando que o Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro, 
na sua redação atual, veio introduzir algumas alterações as soluções e 




